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Aniversariantes
Hoje: André Ricardo Gomes Borges 
(15ª Vara), Fábio Bispo de Jesus (4ª 
Vara), Marlene de Jesus (13ª Vara) e 
Giovanna Araújo Ferraz de Souza (Tur-
ma Recursal). Amanhã: André Luiz 
Fonsêca Ferreira (Jequié), Jose Carlos 
Bispo (NUCJU), Renato de Mello Gui-
marães Lobo (7ª Vara), Tiago Sardei-
ro Castro (Itabuna), Vilma Tavares da 
Silva Brito (Barreiras), Sabrina Nunes 
Lima (Vitória da Conquista) e Julio 
César Chaves de Souza (VIPAC).

Parabéns!

Azul deve pagar dano 
moral a passageira por 

extravio e avaria de mala

O juiz de Direito substituto Thiago de 
Albuquerque Sampaio Franco, da 2ª vara 
Cível de Nova Venécia/ES, condenou a 
companhia aérea Azul a pagar R$ 2,5 
mil de danos morais a passageira por ex-
travio e dano em suas malas. Na decisão, 
o magistrado ressaltou a falha na presta-
ção de serviço pela empresa.

Na ação contra a companhia, a mu-
lher alegou que uma de suas malas foi 
extraviada, sendo entregue dias depois 
de forma totalmente danificada. Pugnou, 
então, pela indenização por danos mo-
rais e materiais.

O juiz analisou o pedido de danos mo-
rais baseado na Convenção de Montreal, 
e não no CDC, no que tange à indeni-
zação tarifada para danos a bagagem e 
carga. No entanto, verificou que a au-
tora não conseguiu comprovar, de fato, 
os danos materiais e, assim, indeferiu o 
pedido. A decisão do magistrado está em 
consonância com o entendimento do STF 
que, em 2017, estabeleceu que indeni-
zação por extravio de bagagem é regu-
lada por convenção internacional, e não 
pelo CDC.

Já com relação aos danos morais, a 
questão foi analisada sob a luz do CDC, 
por se tratar de contrato de prestação de 
serviço e haver omissão das normas es-
pecíficas em convenção internacional. O 
magistrado entendeu que a indignação 
da passageira merece prosperar em de-
corrência da evidente falha na prestação 
de serviço pela empresa. 

O juiz invocou a norma consumerista 
na parte em que o fornecedor de serviço 
deve ser responsabilizado por defeitos re-
lativos à prestação dos serviços. Assim, 
fixou o valor em R$ 2,5 mil.

Fonte: Migalhas

Mutuário não pode utilizar FGTS para amortizar 
saldo devedor de imóvel financiado fora do SFH

Conselho da JF
libera R$ 891 milhões

em RPVs autuadas
em dezembro de 2018

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
liberou aos tribunais regionais federais 
(TRFs) os limites financeiros no valor de 
R$891.705.743,05 relativos às requisi-
ções de pequeno valor (RPVs), autuadas 
em dezembro de 2018, para um total de 
95.583 processos, com 108.525 bene-
ficiários.

Do total geral, R$747.881.559,57 
correspondem a matérias previdenciárias 
e assistenciais – revisões de aposenta-
dorias, pensões e outros benefícios, que 
somam 50.779 processos, com 60.347 
beneficiários.

No TRF da 1ª Região, do total ge-
ral destinado de R$351.653.182,79, 
as matérias previdenciárias e assis-
tenciais corresponderam a quantia de 
R$303.458.914,22.

O Conselho esclarece ainda que cabe 
aos TRFs, segundo cronogramas pró-
prios, o depósito dos recursos financeiros 
liberados. Com relação ao dia em que as 
contas serão efetivamente liberadas para 
saque, esta informação deve ser buscada 
na consulta processual do portal do tribu-
nal regional federal responsável.

Fonte: CJF

Por não preencher os requisitos legais 
previstos na Resolução do Banco Central 
(Bacen) que regulamenta o financiamen-
to imobiliário, a 6ª Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região (TRF1) ne-
gou a um mutuário da Caixa Econômica 
Federal (CEF) a possibilidade de utilizar o 
saldo de conta do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) para amortizar 

saldo devedor 
de imóvel finan-
ciado fora do 
Sistema Finan-
ceiro de Habita-
ção (SFH). 

Após ter seu 
pedido negado 
pelo Juízo da 2ª 
Vara da Seção 
Judiciária do 
Distrito Federal 
(SJDF), o ape-
lante recorreu 

ao Tribunal alegando que o Poder Judi-
ciário tem permitido que os valores das 
contas do FGTS fossem usados para li-
quidar ou amortizar as dívidas dos finan-
ciamentos imobiliários, mesmo daqueles 
não pertencentes ao SFH.

Ao analisar o caso, o relator, juiz fede-
ral convocado Roberto Carlos de Oliveira, 
explicou que a Resolução do Bacen utili-
za o valor de avaliação dos imóveis como 
critério limitador para fins de utilização 
do saldo de FGTS para quitação ou amor-
tização do saldo devedor financiamento.

Segundo o magistrado, “o impetran-
te não ostenta todos os requisitos le-
gais necessários, uma vez que o valor 
do imóvel extrapola o limite máximo ali 
determinado, fazendo com que desapa-
reça o direito líquido e certo que a parte 
entende possuir”.

SFH - O Sistema Financeiro de Habi-
tação foi criado pelo governo federal atra-
vés da Lei 4.380, de 21 de agosto de 
1964, para facilitar a aquisição da casa 
própria. Segundo as regras, a casa obtida 
pelo mutuário será de uso próprio, não 
podendo ser revendida, alugada, ou usa-
da com fim comercial e por outra pessoa 
que não o financiado.

Hoje, o limite do valor do imóvel que 
pode ser financiado pelo Sistema Finan-
ceiro Habitacional (SFH) - que permite 
usar os recursos do FGTS – é de R$ 950 
mil em São Paulo, Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais e Distrito Federal. Nos demais 
estados, R$ 800 mil. A partir de 2019, 
será de R$ 1,5 milhão em qualquer lugar 
do país.

Fonte: TRF1

Aberta consulta pública para 
atualização de oito cadastros do CNJ

Começa nesta segunda feira (28/1) a 
consulta pública para levantar sugestões 
para atualização de oito cadastros nacio-
nais administrados pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ). São eles: o Sistema 
Nacional de Bens Apreendidos (SNBA), 
o Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por ato de Improbidade Adminis-
trativa (CNIA), o Justiça Aberta, Sistema 
Nacional de Controle de Interceptações 
Telefônicas (SNCI), o Banco Nacional 
de Demandas Repetitivas e Precedentes 
Obrigatórios (BNPR), o Cadastro Nacio-
nal de Inspeções em Unidades de Inter-
nação e Semiliberdade (CNIUIS), o Sis-
tema de Audiência de Custódia (Sistac) 
e o Cadastro Nacional de Inspeções em 
Estabelecimentos Penais (CNIEP), tam-
bém conhecido como Geopresídios.

A ideia é aproveitar as sugestões dos 
usuários dos sistemas para trazer mais 
efetividade aos cadastros. O trabalho está 
sendo coordenado pelo o Comitê Gestor 
dos Cadastros Nacionais do CNJ, criado 
por meio da Portaria Conjunta n.1/2018, 
assinada pelo presidente do Conselho, 
ministro Dias Toffoli, e pelo corregedor 
Nacional de Justiça, ministro Humberto 
Martins.

Segundo a portaria que instituiu o Co-
mitê Gestor, não serão coordenadas pelo 
grupo mudanças no Cadastro Nacional 
de Mediadores Judiciais e Conciliadores; 
no Cadastro Nacional de Instrutores em 
Mediação; no Renajud; no Infojud; no 
Bacenjud; no SerasaJud; no Cadastro 
Nacional dos Expositores de Oficinas de 
Divórcio e Parentalidade; e em outros ca-
dastros e sistemas geridos por comissões 
específicas ou que estejam sob a gestão 
de parceiros.

A consulta pública é aberta, exce-
to para o sistemas do SNCI, CNIUIS 
e SISTAC, e está disponível no portal 
eletrônico do CNJ no link: https://bit.
ly/2Rs0Btf

Fonte: CNJ


